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SEÇÃO 1- PARTE 11

DECRETO N9 46.237 —DE 18 DE JUNHO DE 1959

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTEp

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 24 DE JULHO
DE 196"

O Diretor-Geral , do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, 'de
acórdo cem as atribuições que lhe
confere o Item XXXI do art. o.42 do
Regimento aprovado pelo Dedreto
11.9 44.656, de 17.10.58, • combinado
com a alínea, b do art. 6.9 do Decre-
to n.9 48.127, de 19.4.60, resolve:

N.9 1.301 — Conceder exoneração
ao servidor Flávio Pedro Cal!, matrí-
cula n9 , 008.757, do cargo de E:-
criturario uivei 10, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente — desta
Autarquia, lotado na D.E.M. na
forma do disposto no item I do arti-
go 75, da Lei n.9 1.711, de 28.10.52,
devendo o constante na presente por-
taria ser. considerado efetivo a partir
de 8 de julho de 1968.

N.9 1.302 — Conceder,. exoneração
ao servidor Júlio Batista Neves, ma-
tricula n.9 2.134.582, da função de
Auxiliar de Administração, amparado
pela Lei n.9 4.069-62, desta Autar-
quia, lotado no 5.9 Distrito Rodoviá-
rio Federar, na forma de disposto no
item I do artigo 75 da Lei n.9 1.711,
de 28.10.52. k

1n1.9 1.303 -- Conceder exoneração
ao servidor Oliveira Paulo Ferreira,
matricula n9 2.150.624, da funeãe cc
Traea'hecer amparado pela Lei im-
mero 4.069-62 desta Autarquia, lota-
do no 6.9 Distrito Rodoviário Federal.
na forma do disposto no item J do
art. 75 da Lei n.9 1.711, de 28 10.52.

N.9 1.304 — Conceder exoneração
ao servidor Ruy Soares Cidade, ma-
tricula n.9 2.243.673, da função dç
Escrevente-Dactilógrafo amparado pe-
la Lei n.9 4.069-62, desta Autarquia,
lotael Batalhão de Engenha-
tia cleCOnstrução ex-19.9 Distrito Ro-
doviário Federai, na forma dr dis-
posto .no item I do artigo 75. da Let
ne 1.711 de 28.10.52.

N.9 1.305 — Conceder exoneração
ao servidor Atila Salvaterra, matei-
cuia n.9 2.120.732, da função de Es-
crevente-Dactilógrafc, 'amparado peia
Lei n.9 4.069-62 desta Autarquia, lo-
tado no 10.9 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disputo no item
I, do artigo '75, da Lei n. 9 1.711, de
28.10.52.

_N.9 1.303 — Jispensar o •servidor
João Goulart de .Souza Soares, ma-
tricula ne 1.164.179. das funções d.?
Oficial de Ceabinete, constante da
'Tal ria de Gretificacões, publicela 1 o
Diário C' ic •ct. de 22.11.67. Nen a
gratifieação mensal no valor de NCre
350.00 (trezentos e cinqüenta cruzeiros
novos).

149 1307 — Designar o esrvidor
Ivanildo Ferreira da Silva, matrl-
bula .i.903 136, para desemecnbar
ntsta Autarquia, as funções de Ofi-
cial de Gabinete, constante da Ta-
bela de Gratificações, pela Represen-
tação de Gabinete, publicada no
Diário oficial, de 22-11-67, com a
gratificação mensal no valor de ..
NCre 350,00 (trezentos e cinq t• e:a
cruzeiros novos). — Engenheiro Vi-
seu Resende Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 25 DE JULHO
DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXX1 do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656, de 17. de outubro de 1958,
combinado com a alínea "b" do ar-
tigó 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656, de 17 de outubro
de 1958, combinado com a alinea eb"
do artigo 69 do Decreto n9 48.127, de
19 de abril de 1960, resolve:
/ N9 1.308 — Conceder excneração
ao servidor Francisco de Assis Bar-
ros Faria, matrícuee númera 	
2.092.511, do carga de Escrevente
Datilógrafo nivel 7, do Ceeadro do
Pessoal Parte Espec i al desta Autar-
quia, lotado no 69 Distrito Rodovia-
rio Federal, na forme do disposto no

INSTITUTO BRASILEIRO
PORTARIA DE 25 DE JULHO

DE 1968

O Interventor do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária — 1BRA. no
uso das atribuições que lhe confere
o Decreto de 23 de julho de 1968, pu-
blicado no Diário Oficial da mesma
data e na forma do Artigo 34, letra
"n", do Regulamento Geral do IBRA,
aprovado pelo Decreto número 55.889,
de 31. de março de 1965, resolve:

N9 4 — Designar David Rodolpho
Navegantes, José Lula Campos Mar-
tins e Sebastião Raimundo Ladeira.
para, em comissão, sob a preside.aicia
do primeiro, procederem, eia 24 ho-
ras, à tomada de Caixa na Tesoura-
ria Geral do IBRA.

item' I do artigo 75, da Lei ne 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

N9 1.309 — Designar o Engenheiro
Nível 21, Mater Kac, 'matricula nú-
mero 2.179.143; para exercer as fun-
ções de Substituto do Assessor do
Chefe do. Gabinete da Diretoria-Ge-
ral — Engenheiro Hélio Salema Co-
imbra Tabosa, em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais.

N9 1.310 — Designar o Engenheiro
Nível 21, Mater Kac, matricula nú-
mero 2 ..179.143, para exercer a fun-
ção de Substituto do Engenheiro Hé-
lio Salema Coimbra Tabosa, em' suas
faltes Ou impedimentee eventuais, —
como integrante da "Asessoria
Grupo Executivo para. Mbstituição
de Ferrovias e Ramais Antieconómi-
cos (G. E. S. F. R. A.),

N9 1.311 — Designar o Engenheiro
José do Couto Deflete": Filho, pefa
exercer a função de Substituto do
Chefe do 129 Distrito Rodoviário Fe-
deral em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais.

N9 1.312 — oesignár o Engenheiro
João 'Pessoa • Tavares, matricula nú-
mero 1.071.295, amparado pela Lei
n9 4.069-62 desta Autarquia, para
responder pelo ex pediente do 129 Dis-
trito Rodoviário Federai nos impe-
dimentos do Titular e seu substituto
eventual.

DE REFORMA AGRÁRIA
PORTARIAS DE 26 DE JULHO

DE 1968

O Interventor do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária — 1BRA, no
uso das atribuições que lhe confere
o Decreto de 23 de julho de 1963 pu-
blicado no Diário Oficial da mesma
data e na forma do Artigo 34. letra
"n", do Regulamento Geral do IBRA,
aprovado pelo Decreto número 55.889,
de 31 de março de 1965, resolve:
• N9 5 — Conceder exoneração a Ro-
berto. Cano de Arruda do caro em
comissão, símbolo CC-2, de Delegado
Regional de Reforma Agrária, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, para o
qual foi nomeado pela Portaria nú-
mero 74, de 6 de março de 1967.

N9 8 — Conceder dispensa a João.
Samuel Miragem, da função gratifi-
cada, símbolo FG-1, de Assistente
Geral da DR-4, da qual foi designa-
do pela Portaria número 219, de 11
de abril de 1967.

N9 7 -- Nomear João Samuel Mi-
ragem, para, até ulterior deliberaçaa,
CC-2, de Delegado Regional de Re-
forma Agrária, no Estado do Rio
Grande do Sul.

N9 8 — Conceder exoneração a Ma-
noel Tavares Chaves do cargo em co-
missão, símbolo CC-2, de Delegado
Regional de Reforma Agrária, no
Nordeste, para o qual foi nomeado
pela Portaria n9 470, de 6 de setem-
bro de 1967.

N9 9 — Conceder dispensa a Silvio
Lerei°, da função gratificada, sim-
bolo FG-2, de responsável pelo Setor
de Organização de Núcleos da DR-1,
para a qual foi designado pela Por-
taria número 308, de 12 de agõsto
de 1966.

N9 10 -- Nomear Silvio Loreto, para,
até ulterior deliberação, exercer o car-
go em comissão, . símbolo CC-2, de
Delegado Regional de Reforma Agrá-
r i a. no Nerdeste.	 -

N9 11 — Conceder exoneração a
Briggs Brito, do cargo em Co-

missão, símbolo CC-2, de Delegado
Regoinal de Reforma Agrária, em
Rrasilia, para o qual foi rierneado
'ela Portaria número 302,- de 1 9 de
emes° de 1967.

N° 12 — Conceder dispensa a Mor-
van de Paula Barbosa da função
eratificada, símbolo FG-2, de Chefe
do Setor Técnico de Proll1040 Agrá-
ria da DR-2 para a qual fo i ci r, s igr a-
io nela Portaria número 480, de 21
ee setembro de 1967.

fnINhr,9 11.43 -r-mN-2o.mdeearra)::::: de Paula
Barbosa. para. 81"4 ulterior delibe-
rars n. exercer o cargo em comissão

1. R eferma Agrária. em Brasile.
N9 14 — Conceaer disnenna a Te-.

reeinha de Sant1Anna e Silva da9
func6ea de SerretArla do Presidente,
nara a miais foi designada pela Por-
~e numero 356, de 6 de julho de
ten7.

N9 15 — Exonerar, a pedede, Amido
rnreIrst do cargo em comesse° si/n-

ane) re".-.2. de Predirador (lerei dPste
Notitnto. Wenn n nual foi nomeado
nela Porta ria número 315, de 6 do
"ir+ho de 1067.

N9 1 3 - Designar Virente Landin
loacedo9 Advogdao, Condutor E-2,

ea Parte Permanente do Quadro do
Pessoal desta Antaraula. para res-
nonder belo exnadiente da Procura-
doria Geral — PJ. até a posse do
nrstn, Mo lar . *— G"nrritl Luiz Carlos
Pereira Tonrinho, Interventor.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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órgão destinedo 4s putlicaebea da admintstracão descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
1:tf/ABRIA

FLORIANO GUIMARÃES 1 trinta (30) dias,

Semestre . • • •• • . .NCr$
Ano 	  NCr$

Exterior:
Ano	 ....... . NCr$

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES I 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
18,00 Semestre 	  NCr$
36,00 Ano

39.00 Ano

	  NCr$
Exterior:
	  NCr$
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— As Repartiç' ões Públicas de-
ão entregar ria Seção de Co-

Puinicações do Departamento de
fmprensa Nacional, até às 17 ho-

o expediente destinado à pu-
blicação.

-
-- Os originais, devidamente

autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
!só face do papel, formato 2233:
'as emendas e rasuras serão res-
'salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
'tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

Julho de 1968

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

-- Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.'

1
 -- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valóres, sem-
inpre a fa:e. do Tesoureiro do De-

27 ,00 partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 eselarecimentos quanto à' itia apli-
cação.

Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soliz,
citarem no ato da assinatura,

As reclamações pertinentes
.natéria retribuída, nos casos de

Lfrêrro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
We Redação, até o quinto dia útil
;subseqüente à publicação no
órgão oficial.	 -

A Seção de Redação' fun-
Ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser ,

•CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇA0 . solicitada com antecedência de

13,50

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na 'última página de cada
exemplar.	 ,
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

• DESPACHO DO DIRETOR
De 25-7-68, deferido na formarn do

parecer o requerido no processo nú-
mero:

Sociedade distribuidora

a) Autorização para ilincionar:
A-68-2.'126 — DISVAM S. A. — Dis-

tribuidora de Títulos' e Valõres Mo-
biliários — São Paulo (SP).

a) Constituição de reservas para
futuro aumento de capital — Lei nú-
mero 4.357-64:

N9 634-68 — Banco Comércio e In-
dústria Norte-Riograndense. S. A. —
5'e NCr$ 28.603,29.

N9 590-68 — Cooperativa Assisten-
cial de Crédito Ltda. — Fortal.ma
(CE).	 '
, N9 611-68 — Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Emprega-
dos de Fumas Ltda. Rio de Janeiro
(GB).
• Assembléia geral extraordinária de
4-7-68.

Em 24 de julho de 1968

a) Aumento de capital e rejo, inu
de estatutos sociais:

N9 641-63 — Banco do Intercâmbio
Nacional S. A. — De NCr$ 	
2.000.000,00 para NCr$ 3.000.01;00

b) Constituição de reservas para
futuro aumento de capital — Lei nú-
mero 4.357-64:

N9 642-68 — Banco Sul do Brasil
S. A. — De NCr$ 27.262,97.

-
MINISTERIO DA FAZENDA

Inspetoria de Bancos
Dr,ZPACHOS DO CHEFE DA DIORG

Deferindo nos têrmos dos parece-	 b) Reforma de- estatutos sociais
res o requerido nos processos nume-
-os:

Ern 23 de julho de 1963

_ MINISTÉRIO DA . EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
exercido da atribuição que me confere
o artigo 79 do Decreto número 51.412,
de 20 de fevereiro de 1962 e O que
consta do Processo número 1.073-68,
desta Reitoria, resolve:

N9 61-68 — Conceder aposentadoria
ao servidor Carlos Geraldo Kneipp, no
cargo de Professor, código EC-u1,
vel Especial da cadeira de "Materiais
de Construção. Tecnologia, Processos
Gerais de Construção", da Escola de
Engenharia desta Universidade, nos
têrmos do artigo 29 da Lei mim II)
3.906, de 19 de junho de 1961, com,
binado com o artigo 177, para,graio 25,
da Constituição Federal e, ainda de
acôrda com o Parecer do Deparo-
monto Administrativo do Pessoal Ci-
vil, publicado no Diário Oficial de 28
março de 1968; às páginas litIMMIS
2.533 e 2.534, visto ter provado con-
tar mais 'de vinte e cinco anos de
serviço público e• servido em Zona de
Guerra. -- lrineu da Costa Lonzer,
Reitor, em exercido.

Proc. n9 2.318-68 — Irineu da Costa
Lomar - Cumprindo determinação
do Magnifico Reitor da. Universidade
Federal de Juiz de Fora, a Comissão
composta dos professõres abaixo assi-
nadas emite o seguinte

PORTARIAS DE 18 DE JULHO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 43, alínea "r", do
y.statuto da mesma Universidade e
tendo em vista o que consta do 011-
Cio número 946-68, do Exmo. Sr. Di-
reter da Faculdade de Medicina, re-
Solve:

N9 349 -- Nos têrmos do artigo 48,
do Decreto número 59.676-66, que
regulamenta a Lei número 4.881-A-65,
designar Manoel EZeqUiel da Costa,
Matrícula número 1.938.171, Freies-
6or Adjunto, uivei 22, do Quadro Uni-
ca de Pessoal — Parte Permanente,
desta Universidade, lotado na Facul-
dade Medicina, para reger a Cáte-
dra de "Tisiologiam, da mesma Fa-
culdade, em substituição ao Prof. Jose
Silveira, legalmente afastado em vir-
tude de aposentadoria, a partir de 18
de julho de 1968.-

.0 Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 43, alínea "i",
do Estatuto da mesma Universidade,
resolve:

N9 350 — De aceordo com o artigo
'15, item I, da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, concedia., a pe-
dido, exoneração a partir de 17 de lu-
1110 de 1968 a Carméiia Regina de
Matos, matrícula número 2.273.084.
do cargo de Auxiliar de Bibliotecário,
tivel 7, do Quadro Unice de Vessoal
k.••• Parte Permanente, desta Universi-

dacle, lotada na Faculdade de Ciên-
cias Econômicas — Roberto Figueira
Santos, Reitor.

PORTARIA Dt 19 DE JULHO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 43, alínea “1",,de
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

N9 356 — De acôrdo com o artigo
76, item I, da Lei núMero 1.711, de
28 de outubro de 1952, conceder, a pe-
dido, exoneração a partir de 3 de
outubro de 1967, a Jesuino Campos de
Oliveira, matricula número 2.109.638,
do CLMJ de Guarda, nível 8, do Qua-
dro "único de Pessoal — Parte Tran-
sitória, desta Universidade, lotado no
Museu de Arte Sacra. -- Roberto Fi-
gueira Santos, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA DE 22 DE JUNHO
DE 1968

O Reitor, em exercício, da Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora, no

PARECER

Versa o 'presente processo sbre a
legitimidade da situação funcional de
Prof. Irineu da Costa Lomar, cate-
drático de "Patologia e Terapêutica
Aplicadas" do curso odontologic°
Faculdade de Farmácia e Odontologia
da Universidade Federal de Juiz do
Fora cumulativamente com a de ci-
rurgião-dentista do Ex&cito.

2. Existe, sem sombra de dúvida.
relação imediata e reciproca entre os
conhecimentos específicos ministrados
em decorrência do cargo de Professor
Catedrático da Faculdade de Farmá-
cia e Odontologia da Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora e as atribuko.es
de cirurgião-dentista, que foram as
efetivamente exercidas pelo interessa-
do no Ministério da Guerra.

3.. A compatibilidade horária está
demonstrada no processo: inicialmen-
te, de 8 às 12 horas no Gabinete
Odontriógico do Hosnital Geral de
Juiz de Fora (fõlhas 6 e 26) e de 13
às 16 horas na Faculdade de Farmá-
cia e Ociontobiria (Rilhas 5 e 25):
nosteriormente, ficou obrigado a um
só horário de 13 às 1,7 horas às se-
gundas, têrças e quartas-feiras e de 13
')s16 horas, às (-mintas e sextas-fei-
ras, na cadeira de Patol ogia e Tera-
néutica Aplicadas da Faculdade de
Farmácia• e Odentilogia (fõlhas 48),
em vista de se encontrar na inativi-
dade quanto 'ao outro cargo.

4. Nestas condições, somos pelo
reconhecimento da legitimidade da
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acumulação descrita no presente pro-
cesso.

Juiz de Fora, 25 de junho de 1968.
Prof. Joaquim Vale da Fonseca
Prol. JairJair Nunes Valie	 Prol: Hi-
ram de Paula Pereira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO. NORTE

PORTARIAS DE 5 DE JULHO
DE 1968.	 •

.0 _Reitor da 'Universidade :Federal
do Rio Grande eo Norte, no uso de.
suas atribuições legais e es;artitárias,
•resolve:

N9 174 — Dispensar da função gra-
tificada de Chefe 'da Seção l'anancei-
ra, simbolo 3-F, Cláudio Moreira
Campos, Oficial de Admialstraçãe)
-nivel 12-A, do Quadro Vale° do P'es-
soal . — Parte Permanente desta
Universidade. •

N9 175 — Designar Aluisio doe Sara
tos, Datilógrafo, nivel . 7-A, peie exer-
cer a função gratificada de Chefe da
seção Financeira, simbolo 5-F d3
Quadro 'único do Pessoal — Parte
Permanente — desta Uniew.Sidade
%rega em decorrencia da dispensa de
Cláudio Moreira Campes, (Melai de

. Administração, nivel. 12-A.
N9 175 — Designar AugUsco Carlos

Bezerra de Melo, Escriturario, nivel
8-A, para exercer, a funeão gratifica-

- Ca de Chefe da Seelle Pitri.nônia
símbolo 5-F, do Que_ o tanico do

Ata da Sessão n9 '781
AOs 'vinte e seis (26) dias do mês

de janeiro de mil novecentos e sessen-
ta e oito (1968), às quatorze (14) ho-
ras, na Sala de Sessões "Adolfo Mo-
rales de Los Rios Filho"

'
 do Conselho

Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia; sito- no Edifício 'tecia,
Praça Pio X, número quinze (13),
sétimo- (79 ) pavimento, é realizada a
sessão número setecentos e oitenta e
quatro" (7e4), sob a Presidehcia do
Engenheiro Alberto Franco Ferreira
da Costa, e com a presença dos Con-
selheiros "Hélio de Caires — Filemon
'Tavares — José Moreira Caldas —
Antonio Paul de Albuquerque — Ju-
lio Xavier Rangel — lienoch Couti-
nho de Mello — João Eduardo Mo-
ritz — Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho — Jorge Machado Moreira
— Durval Lôbo — Felleio Lernieszeic
— Juvenal da Rocha Nogueira — Ru-
bens Telléchea Clausel• — Ivan Aos-
tregesilo Maida — Fausto Alta Gel e
Henrique Alves de Minas. Presente o
Procurador do Conselho Pedro Paulo
de Castro Pinheiro. Aberta. a sessão,
continue-se a discussão do Regimento
pelo artigo 17, que é aprovado sem
emenda. E' aprovado também o ar-
tigo 18, apenas com emenda do Con-
selheiro Nildo da Silva Peixoto, com
alteração de "dar posse ao mesmo"
para "dar-lhe posse", (letra "a".
Adia-se a discussão da letra b, por
proposta do Conselheiro Fausto Aita
Ga!, tendo em vista haver poucos
Conselheiros presentes na sala. no
momento, após proposta de supressão
pelo Conselheiro Felicio Lentieszek;
que acha ser a Diretoria da confian-
ça do Presidente, discordando o Con-
selheiro Fausto Alta Gel, em cuja
opinião, tôdas as assembléias elegem
as Diretorias. São aprovadas as le-
tras-e, d, e, 1, g, (esta com retirada
de "do CONFEA"), h, i (com modifi-
cação para "constantes para a Or-
dem do Dia"), f, (com modificação

Pessoal — Parte Permanente — desta
Universidade, vaga em decorrência de
sua criação.

N9 177 — Designar Zelia Maria- de
França da Fonseca e Silva, Escritu-
rário, nivel 8-A, para exerce: a itin-
ção gratificada- cie Chefe da Seção de
Classificação de Cargos, suneolo 5-F,
do•QaUdro Unico do Pesseai Partu
Permanente — eesta Uni rersidade
vaga em decorrendo de sua cnação

-N9 173 -- Designar Ana Maria dá
Castro Guerra, escrituraria, nivei
para substituir, 'em suas faltas e im-
pedimentos, o Chefe da Seer-daria da
Faculdade de Direito, simooie 2-Ie,
Quadro Único do Poacal — paca
Permanente — desta Universidade. •

N9 179 — Conceder aposaotadoria
aos servidores arome) relacioaades,
Quadro tanico do Pessoal — Paree
Permanente — desta Univereidede
acôrdo com o Art. 176, item I, com-
binado com os artigos 187, paiágrafo
único, e 181 da Lei n 9 1.711, de 18 d:
outubro de 1952:

Maria RaPhaela de Freiteee matri-
cula n9 2.144.583, no cargo de Escri-
turária, nivel 8-A, por ter aenaldo .
compulsória ene 11.9.67 — Peocesse
n9 2.791-68.

Manoel Bernardo de Par:as, matri-
tuia n9 2.144.702, no cargo ae Bom-
beiro Hidráulico, nivel 8-A, por ter
atingido à compulsória em 11 11.67.
— Processo n9 2.516-68. — Otto de
Brito Guerra, Reitor em eis-adelo.

para "ou da sua iniciativa"), k (com
aupte.ssao ae "Interno"). Por pro-
posta do Conselheiro Niels) da Sina
r'eixoto, acrescenta-se uma letra 1:
-autorizar a transformação de recursos
orçamentários". E' aprovado o artigo
19, cem as suas alíneas. E' aprovado
o artigo 20. E' aprovado o artigo 21,
embora o Conselheiro Jorge eachado
Moreira ache que o exercício deva ini-
ciar-se no dia mesmo em -citie se clã
posse aos Conselheiros. Aprova-se o
artigo com a supressão- da expressão
"apos essa 'data". E' aprovado o ar-
tigo 22, com a redação proposta pelo
Senhor Presidente: "O termo de pos-
se lavrado em livro especial, será as-
sinado pelo empossado e pelo Presi-
dente". Com relação ao artigo 23,
propbe o Conselheiro Nildo da Silva
Peixoto que se redija assim: "O mem-
bro do Conselho Regional que fôr
eleito para o CONFEA fica desliga-
do daquele". Propõe o Conselheiro
Hélio de Cafres a formula: E' • vedado
assumir função no CONFEA a quem
pertencer a CREA". O Conselheiro
Jorge Machado Moreira propõe a re-
claçao: "E' vedado a Conselheiro Efe-
tivo do CONFEA acumular função de
membro do CREA"a Discutida a tese
de tornar-se o Suplente, pela posse,
incompatível para exercido em Cheia
e, ao mesmo tempo, no CONFEA de-
cide o Conselho no sentido de que a
Incompatibilidade existe. Prevalece,
finalmente, a seguinte redação do
Conselheiro Jorge Machado Moreira:
"E' vedado o Conselheiro efetivo ou
suplente do CONFEA acumular as
funções de Conselheiro e Suplente de
CREA". E' aprovado o artigo 24, sem
emenda,. Quanto ao enleei 25, e apro-
vado, dizendo-se- "devera comunicar
&ase fato..." (o restante tal quer está
no anteprojeto). Voltando á alínea b
do artigo 18, que o Conselheiro Feia-
cio Lemieszek propôs' suprimir, sugere
o mesmo Conselheiro que se diga:
"Homologar cs nomes da Diretoria
escolhidos pelo Presitlente". Insistem
os Conselheiros proponente e Fausto
Alta Gal nas suas opiniões acima
expostas, aquele achando que a Di-
retoria deve compor-se de pesscas de
confiança do Presidente, este, pelo

contrário, Opinando que, num grupo
animado de intenção construtiva, a
preocupação será sempre eleger pes-
soas que se ajustem à Presidência.
No mesmo sentido se declara o Con-
selheiro Jorge Machado Moreira.
lembrando _que quem exerce a presi-
dência, na vaga do Presidente, é o
Vice-Presidente, o quenl, pois, dc.,2
ser eleito pelo Plenário. No caso do
Secretário e do Tesoureiro, porem,
pondera o Conselheiro Hélio de Cai-
res, é conveniente que eles sejam da
confiança muito pessoal do Pres/ •
dente. O Conselheiro Joaquim Bertia
no de Moraes Carvalho é da mesiiia
opinião -que o Conselheiro Fausto Aia
(tal, a Diretoria devendo resultar _da
vontade geral, pois é expressão da
sociedade, tal qual-se fát na Ordem
dos Advogados. Esta, no entanto, in-
siste o. Conselheiro Hélio de Caires,
difere muita do CONFEA, porque Má
fiscaliza o exercicá da proliscão.
ftinçã,o que é dada aos juizadcs e 'fi''S
cartórios. "As finalidades são as mes-
mas...", declara o Conseineao,eea-
quirn Bertino de Mce•aes Carvalho.
Também acha o Conselneiro Hélio de
estires, que o Tesoureiro, sobretudo, e
o Secretário são meros asse,ssõres do
Presidente. O Conselheiro relido Le-
mieszek retira as ua propesta para
aceitar a idéia do Conselheiro Helio
de Caires. O Conselho aprova que o
Plenário deva eleger toda a Direto-
ria. O Senhor Presidente, interpretan-
do que a intenção dos Conselheiros
Felicio Lemieszek -o Hélio de Cafres,
significa a intenção de facilitar a
ação do Presidente, declara, no en-
tanto, que todos os Conselheiros seo
dignos e capazes de exercer qualquer
função na Diretoria. Explica o Con-
selheiro Felicio Lemieszek _que a sua
proposta se baseou ri ofato de ao, ha-
ver sido presidente da Sociedade de
Engenharia do Rio Grande do Sul,
que usa o sistema por êie sugerido.
De acôrdo com a tese aprovada, é
aprovada como está a alinea b do
artigo 18. Por proposta do Conse-
lheiro Felicio Lemieszek, é aprovada
a supressão do artigo 26. O Senhor
Presidente declara que a aprec:taçau
do artigo 27 fica em suspenso, de vez
que irá tratar de outro assunto, re-
ferente à escolha de listas triolices
para composição do Conselho Fiscal
da Eletrobrás.. Menciona os nomes
doe Conselheiros- propostos nos anca
de 1965, 1666 e 1967. O Conselheiro
Durval Lobo declara que seu man-
dato terminará em junho do corrente
ano e o mandato do seu substituto,
que será de um ano, na Eletrobrás,
começará em março do corrente ano e
terminará no próximo ano. Como
acha inconveniente ser escolhido para
tomar posse em março e deixar o car-
go no mês de junho, prefere não per-
manecer na Eletrobrás só dois ou ires
meses, pelo que sugere que seu nome
não conste na lista tríplice. Os Con-
selheiros Joaquim Betrino de Moraes
Carvalho e Fausto Alta (tal ponde-
ram que se pode e se deve indicar
o nome do Conselheiro Durval Lebo.
O Senhor ,Presidente esclarece que o
Conselheiro Durval Lobo, em seu
mandato, praticou um ato elogies°,
destinado a outro fim os subsídios
que a Eletrobrás lhe concedeu Alem
disso, exerceu seu mandato com a
dignidade com que tem pautado a
sim vida. Assim, não sente incompa-
tibilidade alguma em que o nome
do Conselheiro Durvat Labs) flanem
na neta tríplice. A essa altura des
trabalhos é suspensa a sessão. O Se-
nhor Presidente abre a sessão da
CONFEA, 'destinada a eleger a itsia
triplica de representantes efetivos e
suplentes do CONFEA, no Conselh,e,
Fiscal da Eletrobree. A Presidência
designa os Conselheiros Filemon Ta-
vares e José Moreira Caldas para
procederem à' verificação da votação
Procede-se à votação. Concluida esta,
verifica-se que foram escolhidos para
Membros efetivos do Conselho Fiscal
da Eletrobrás os Conselheiros Durvai
'Abo, com quatorze (14) votos, Hen-
rique Alves de Minas, com seis (6)
Votos e Filemon Tavares, com cinco

(5) votos. Para membros Suplentes
aparecem os nomes dos Conselhelias
Juvenal da Rocha Nogueira, com se-
te (7) votos, Fausto • Alta Cai, com
sete (7) votos e Júlio Xavier /lenge',
com cinco (5) votos. O Senhor Pre-
sidente proclama o resultado. O
Conselheiro Durval Lobo agredece a
votação dos seus colegas e diz, que,
naturalmente, cumpiindo as cle.erini-
nações, permanecerá no Conselho Fis-
cal da Eletrobrás enquanto permane-
cer no CONFIA.. O Senhor Presi-
dente reabre ae Sessão anterior. O
Conselheiro Felicio Lemieszeis ape-
la para,, melhor rendimento des tra-
balhos de apreciação do R:atem:mo
Interno da Casa, pois além des.a ma-
téria, ainda existem proceesee pa-a
relatar e alguns Conselheiros ndo pe-
derão permanecer por multo tempo na
Guanabara. Talvez se fora° 1,do o
projeto e aprovada a parte que não
mereceu destaque, seria acoima:a a
apreciação do Regimento. O Scnaor
Presidente submete à apreciação') ar-
tigo 27, sôbre que se aestern de voar
o Conselheiro e'elicio Lemieszek. Re-
ferido artigo é aprovado com a emen-
da seguinte: onde se lê "em Conse-
lhos", diga-se: "No COM' EA'. O
parágrafo único do artigo 27 é apro-
vado sem restriçao. O artigo 28 é
aprovado substituindo-to a palavra
"será" por "é", O Senhor 'Presidente
passa a Presidencia ao Conselheiro
Hélio de Caires. O artigo 29 é apro-
vado com a seguinte redação: O
exercido da funçao de Conselneao por
período de tempo não inferior a dois
terços do respectivo mandato erra
considerado relevante prestado à Na-
ção e dará direito a certificado de
serviço comproaatórie". Oartigo 30
é aprovado com a seguinai redação:

Conseiheiro Fedeiai que die ante
um (.l) ano faltar, sem licença pré-
via a- sele (3) senões consecataa:i ou
não, perderá automática= e o man-
dato passando tse a ser exercido era
caráter efetivo, pe:o respectivo Su-
plente". O ar tigo 31 é aprovado SMI
restrição. O arago 32 è rejeitado. O
artigo-33 é aprosado com a ezguince
redação: "Os Suplentes eubslitunuo
os Conseleirircs eveitual ou • delineie
vamente,ah, quando em exercido, te-
rão todas .os direitos e deveres ars
conselheiros". 0-artigo 34 é aprova:lo,
levando-se em consideração () artieo
49 parágrafo 29, com a seguinte rei-
daçao: "Quando a substituição ocor-
rer em caráter definitivo, as mesmas
entidades de Classe mi os Delegastes
das Escolas ou Faculdades deverão
eleger um nillvo Suplente na primeira 1
renovação do Terço 'do CONFEA". O
artigo 35 é aprovado sem • restrição.
Passa-se ao artigo 36, a respeito do
qual o Conselheiro Joaquim Bertino
de Moraes Carvalho julga que o Proa
sidente do CONF'EA não é represen-
tante do Governo Federal. O Senhor
Presidente pensa de modo contrário.
O Conselheiro Jorge Machado Morei-
ra concorda com o Conselheiro Joa-
quim Bertino do Moraes Cerva ho. Os
Conselheiros Hélio de Cafres e Hen-
rique - Alies de Minas pensam como
o Senhor Presidente. Por propes:a do
Conselheiro Joaquim Bertino de Mo-
raes Carvalho, o artigo 38 é suo: tini-
do. O artigo 27 é • aprovaria, sem al-
teração mios seguintes Itens: II — LEI
-- VI -- VII -- IX — X — XX —
XXVI e XXVII. Há as seguintes ale
terações no artigo 37: 1 — dirigir o
CONFEA; IV — convocar as owsoes
do CONFEA; — distribuir a Rela-
tor os processos a sererri submetidos
no Plenário: . VIII — manter a (riem
nas sessões; XI — conceder a palavra
aos Conselheiros e negá-la aos que a
pedirem sem direito; XII — advertir
o orador quando se desviar do imune
to, falar contra o Vencido ou faltar
a consideração devida aos Conselhos,
a qualquer dos Conselheiros, ou aosrepresentaates do Poder Público, cas-
sando-lhe a palavra se não fôr obe-
decido; XIII — dar posse aos Con-
selheiros Efetivos e Suplentes;
XIV — admitir e dispensar servido...
res na forma da lei; item XV — reti-
rado; XVI — conceder licença; tà.
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lheiro Nildo da Silva Peixofo: "Ocor-
rendo vos:anota, da Presidência, haverá
nova eleição para preenchimento ela
vaga, se o prazo pata término for
superior a 6 (seis) meses". )a apro-
vado como está o artigo SN E' apro-
vado o artigo 40. O Senhor Presidente
passa a Presidência ao Conselheiro,
-Hélio Caires. Quanto ao artigo 11,
observa o Conselheiro Jorge Machado
Moreira que o texto tende sempre a
eXaltar o Presidente, mencion ao Con-
selheiro Hélio de Catres (na Presi-
dência) que o mesmo direito ai con-
signado se reconhece aos Conseleiros
(artigo 31) . Reassume o Pretidenta
Alberto Franco Ferreira da Costa. ,E'
suprimido o artigo 42, de arsôrdo com
proposta dos Conselheiros Helio de
Caires e Jorge Machado Moreira. E'
aprovado o artigo 43. Relativamente
ao artigo 44, acha o Conselheiro Jor-
ge Machado Moreira que a Direto-
ria deve Écr eleita antes (na véspe-
ra) da posse dos novos conselheiros.
Trata-se porém, diz o Conselheiro
José Moreira Calda,s, "de uma defe,
rência para com os elementos novos
permitir-lhes que participem da elei-
ção". Acha o Conselheiro Durval La-
bo mais lógico que os Conselheiros
novos escolham a Diretoria. Posta em
votação a tese "deve, a eleição ser
anterior ou posterior a 19 de agEso",
vence a idéia de que deve ser pos-
terior. Posta em votação a redação
do artigo 44, é aprovada a seguinte
fórmula, constituindo um parágrafo
único ao artigo anterior": "Os Con-
selheiros Membros da Diretoria serão
eleitos pelo Feenário na primeira ses-
são do na:s de agesto". Suprime-se
o artigo 45. O Conselheiro Rubens
Tellechêa Clausell, visando a abreviar
o serviço, propõe que a matéria cons-
tante do artigo 46 a 55 seja lida em
bloco, vagarosamente, para votação a
seguir artigo a artigo; o que é apro-
vado e executado. Passando-se ao
exatne da matéria, inverte-ee a or-
dem dos artigos 46 e 47, ficando as-
sim os mesmos redigidos: "Artigo 46
— A Diretoria reunir-se-á pdr Convoe.
cação deePresidente". Art. 47: A posse
dos Conselheiros como membros da
Diretdria será dada pelo Presidente,
mediante têrmo lavrado em livro
próprio". E' lido o artigo 48 <desta-
cado) . E' lido o artigo 4. o
artigo 50, acha o Conselheiro Jorge
Machado Moreira que o Vice-Presi-
dente, assumindo a Presidência, deixa
de poder votar. Sugere o Senhor
Presidente, que os Conselheiros ano-
tem os dispositivos • que desejam
emendar, pedindo para os' mesmos
destaque: E' lido o artigo 51. E' lido
o-artigo 52, pedido destaque para o
item h); E' lido o artigo 53. E' lido
o artigo 51, pedido destaque para os
Itens c, d, e, g e h. E' lido o artigo
55. São aprovados os dispositivos pa-
ra os quais não se pediu destaque. O
Conselheiro Hélio de Caires, propõe
a supressão dos dois parágratos do
artigo 43. Todavia, o Plenário opta
pela pua manutenção, tal como estaco
no ante-projeto. A propósito do ar-
tigo 50, o Conselheiro Jorge IVIachado
Moreira declara-se contrário ao Ines-,
mo, estranhando que o Vice-Presiden-
te conserve es deis votos, mas deixe
de receber processos para relatar. A
conservação do direito a dois votos,
explica o Senhor Presidente, decorre
da própria natureza do cargo; ao passo
que a não distribuição de processos
se relaciona com o intuito de evitar
sobrecarga de serviço. No mesmo
sentido que o Conselheiro Jorge Ma-
chado Moreira se manifesta o Con-
selheiro Durval Lôbo. E' aprovada a
fórmula seguinte, proposta pelo Con-
selheiro Jorge achado Moreira: --
e gm caso de licença do Presidente,
o Vice-Presidente assume, interina-
mente, a Presidência em todos os
direitos e prerrogativas". Parágrafo
único —. O Conselheiro Vice-Presi-
dente manterá sua condição de Con-
selheiro". E' aprovado o item h, do
artigo 52, Com esta redação: "h for-
necer os elementos , para o relatório
anual do Conselho". E' aprovado o
item c do artigo 54, com a elimina-

rias e atender a outros direitos dos
servidores do CONFEA; XVII -- deci-
dir sôbre reclamações dos servidores

' do CONFEA atinentes a assuntes da
natureza aelministratgra; XVIII" —
impor panas disciplinarés ao § servi-
dores do CONFEA; XIX — retirado,

! o item; item XXI — adiado por ins-
tantes seu exame; XXII --- despachar
' os processos e a matéria do expe-
diente; XXIII -- decidir sôbre quais-
quer incidentes processuais; item
XXIV -- suprimidos XXV — provi-
denciar sôbre pedidos de diligencia
solicitados pelo Relator; XXVIII —
movimentar com o 'Tesoureiro as con-
tas bancárias, assinando cheques, ba-
lanços e outros documentos pertinen-
tes à administração financeira -do
CONFEA; XXIX — propor ao Plená-
rio abertura de créditos e transfe-
rências de recursos orçamentários.
São aprovados, a seguir os itens XXX
-- XXXI — XXXII — XXXIII —
XXXIV :— XXXV - — XXXVI —

• XXXVII — XXXVIII — XXXIX C
XL. Relativamente ao item XLI, è

• suprimido, condensando-se num co
item, que é o XXI, a sua finalidade,
Com a seguinte redação definitiva:
"Velar pelo bom funcionamento do
CONFEA, expedindo ordens e instru-
ções necessárias e propondo ao Ple-
nário as que não forem da alçada da
Presidência". Relativamente ao ,item
XLII o Conselheiro Jorge Machado
Moreira declara-se contrário, pois a
lei não cogita de veto 'dó Presidente
do CONFEA; nem pode o Conselho,
ficar sob a ameaça de um veto do

• Presidente. O . Sr. Presidente' con-
sidera o veto direito físico do Presi-
dente, não tendo sido revogado ex-
pressamente, mas o plenário pode ou
não mantê-lo. O podar de veto do
Presidente não é absoluto, mas é sa-
lutar, nunca se havendo usado no
CONFEA, mas já tendo dado bom
resultado no CREA da FP Região. O
Conselheiro Durval Lôleo também vo-
ta contrariamente ao dispositivo do
item XLII, porque veto só se admite
de um poder para outro. No CONFEA,
porém, o Presidente, tem direito de
discutir e votar, embora cem o voto
de qualidade; dai não Se PtPoder ad-
tinir-lhe o direito de veto, sob pena
de quebra da soberania do Conselho.
De mais a mais, se o Presidente 'veta
'ma decisão do plenário e este man-
tém, fica abalado o prestigio presi-
dencial. Acha .0 Conselheiro Filemon
Tavares que o veto é praxe em todos
os colegiados; b Reitor, presidente do

, Conselho Universitário, tem poder de
veto, sem que isso signifique abalo .do
prestigio nem do Conselho, nem - do

• Presidente. Insiste o Conselheiro Jor-
ge Machado Moreira em que, quando
muito, se pode pedir o reexarne de
alguma matéria pelo Plenário, confor-
me está no próprio Regimento, sem
necessidade de veto, que é antipático.
O Conselheiro Nildo da Silva Peiaoto
propõe que, interpretando o veto co-
mo um momento em que se trata de
refletir mais detidamente sabre certo
assunto, se poderia dizer: "$uspender.

, em caso extraordinário, decisão dó
plenário, exercendo o direito de veto

; ria forma do artigo 83. O Conselhei-
ro Hélio de Caires acha que até para
conveniência do funcionamento do
CONFEA se indica o veto, quando,
por exemplo, há decisões tomadas por
seis (6) votos contra cinco (5)." "Po-
de-sé pedir então"; pondera o Con-
selheiro Durval Lôboa o reexame da
matéria. O Senhor Presidente tam-
bém exprime a sua opinião de que o
veto não diminui, de forma alguma,
o prestigio • do Conselho. Posta ern
votação a tese da permanência do
veto ao Regimento, é aprovado que
assim se esta,beleça. Posta em vota-
ção a redação do item XLII, é apro-
vada a seguinte fórmula: "proposta
pelo Conselheiro Nildo da Silva Pei-
xoto: "Suspender, em caso extraordi-
nário, decisão do Plenário". Votam
em sentido contrário tanto à tese
quanto à redação os Conselheiro
Durval Lôbo e Jorge Machado Moa
?eira. Relativamente ao artigo 38, é
aprovado com a fórmula do Conse-

ção das palavras "ou na Caixa Econô-
mica Federai". E' aprovado o item d
do artigo 54 tal como está. O item e
do mesmo artigo é aprovado como
está. E' aprovado o item g com a re-
dação: "g elaborar o orçamento-m o-
grama". O Senhor Presidente passa a
Presidôncia ao Conselheiro Hélio de
Cairo. Voltando-se à redaçãb do ar-
tigo 42, par proposição do Conselheiro
Nildo da Silva Peixoto, é aprovada a
proposta do Conselheiro Hélio de Cea-

res, ficando o mesmo assim redigia°,
"A Diretoria é um órgão auxidar (Ia
Presidência". Feita a leitura do ca-
pítulo VIII, pede-se destaque para os
seguintes dispositivos : § 19 e 29 do ar-
tigo 56, artigo 57, aline,as c, e e j, do
artigo 53, artigo 59, alínea d do ar-
tigo 60, alíneas a e b do artigo 61 e
artigo 62. São . aprovados todos es
dispositivos para os quais não se pe-
diu destaque. O artigo 56 é apro-
vado segundo a proposta do Conse-
lheiro Ni/do da -Silva Peixoto. Sôbre o

19 do artigo 56, o Conselheiro Durval
Mb° esclarece que deveria vir depois
do artigo 57. Diz que apresentou
proposta de criação da Ordem do Mé-
rito, que ainda está para ser estuda-
da. Acha que a Comissão do Mérito
não funciona, como nunca funcionou
e é ele pequena importância para o
valor que deseja, de prerniação aos
prefisisonais de engenharia, arquite-
tura e agronomia. Assim, manifestae
se- contra o próprio teor dos dois pa-
rágrafos do artigo, por considerar que
a Comissão de Mérito deve ser subs-
tituida pela Ordem do Mérito. Lem-
bra que das 'vinte Medalhas de ouro,
doze haviam sido concedidas e faz
reparos à forma como se faz a pie-
miaçâo ou como se queria faser es-
sa premiação, achando que eia de-
veria estar §, altura e sua forma de
eseedha deveria ser outra. O Conee-
lheiro Joaquim Bertino de Moraes
Carvalho declara que o Conselheiro
Durval Lao quer a perfeição no ser
humano, o que é impossível de se ob-
ter. Diz caie a premiação pela Ordem
do Mérito traz uni julgamento muito
mais difícil do que a Comissão de
Mérito. Assim, propõe que a Comissão
de Mérito seja mantida, confiante em
que a CONFEA saberá escolher es
premiados. O Conselheiro Durval Le-
bo eeclarece que deseja a melhoria
dessa Comissão, não sua supressão. O
Senhor Presidente pondera que du-
rante o tempo em que está no Con-
selho, tem observado, grande serieda-
de por parte do CONFEA e da Co-
missão de Mérito. E' possível que esta
Comissão tenha errado, segundo o
entender • do Conselheiro Durval Li-.
leo. A seu ver, entretanto, a Cenlissão
de Mérito agiu acertadamente e o
Plenário agiu também-acertadamente.
Consideradas sanadas tôdas ás dúvi-
das do Conselheiro Joaquim Bertino
de Moraes Carvalho e respeitada a
manifestação do Conselheiro Durval
Lôbo, que é pessoal, e que, a seu ver,
hoje não reflete a conduta da Comis-
são. Os &vis que se possa haver
metido não poderão ser levados a °a-
traz Comissões. ,A interpretação da
erro é facultada a cada um, eia face
do regime democrático em que se. vi-
ve. Todavia, a consciência de cada
um é que prevalece. Como Presiden-
te, acha• útil a inanutençáo da Co-
miesão do Mérito, até que o • Con-
selho, na oportunidade, leve em con-
.sideração o trabalho do Conselheiro
Durval Lôbo, que tem grande mérito.
Entretanto, será dado o andamento
devido ao trabalho do 'Conselheiro
Durval Lao. O Conselheiro Durval
Lôbo declara que a Comissão 'de Mé-
rito apresentou nomes que não pe-
diam receber as Medalhas e, desde
1961, até hoje, o Conselho não dis-
trnbuiu mais premiaçâo alguma. A
Comissão do Mérito é permanente,
de 64 para cá, não funcionou: E de
1959 a 1964 o CONFEA apoiou a Co-
missão de Mérito. Em 1964, os nomes
escolhidos não foram :satisfatórios.
Reitera que apresentou projeto subs-
tituindo a Comissão por um órgão
chamado Ordem do Mérito, para que
a premiação fôsse digna de quem a

recebesse e acha que a manutenção
da Comissão de Mérito é desprestigio
ao autor da proposta, O Conselheiro
Jorge Machado Moreira sugere que a
Comissão de Mérito não seja consti-
tuída como Comissão Permanente. O
Conselheiro Durval Lôbo diz que a
Comissão de Regimento Interno teve
180 (cento e oitenta) dias para esta-
dar . ésse Regimento e que teve tempo
para axaminar a proposta da Ordem
do Mérito. Não o fez e o fato repre- •
senta desprestígio ao autor. Após am-
plos debates, o Senhor Presidente põe
em votação a proposta do Conselheiro
Durval Lobo, da instiuição da Ordem
do Mérito, e a proposta de nuinuten-
ção dos dois parágrafos do artigo 56,
como estãe. redigidos (mas colocados
os mesmos no artigo' 60). E' rejei- •
tada a primeira proposta e aprovada' -
a última, havendo a justificação de
votos dos seguintes Conselheiros: Au-
gusto Alta Cal — a favor da perma-
nência da Cômisão de Mérito por-
que, diante das .declarações apresen-
tadas pelo Conselheiro . Durval Lõto,
não . pode admitir que no presente
Conselho existam Membros inielõneos;
Joaquim Bertino de Moraes Carvalho
a favor da permanência da Comis-
são enquanto esta não fôr transfor-
mada em Ordem do Mérito; Jorge
Machado Moreira — contra referida
Comissão ser permanente, porque não
sendo Comissão de necessidade ime-
diata, pode merecer do Conselho es-
tudos mais demorados, para que o
Conselho decida com mais convin-
centes .elementos; Felicio Lendeszek

contra a Comissão de Mérito, não
em apoio . ao seu colega Durval Labo,
mas porque quando foi baixada a Re-,
solução -que instituiu a Medalha do
Mérito, na 8'3. Região, quando Con-
selheiro da mesma, combateu aquela
Resolução. Em face da votação, o
Conselheiro Durval Mb() pede que
conste de ata que ele, Durval Lôbo,
retira a sua proposta sôbre a Ordena
do Mérito. Sobre o artigo 57, o Con-
selheiro Jorge Machado Moreira con-
sidera que as Comissões devem ser
criadas quando fôr necessário, e pede
opinião do Consultor Jurídico sôbre
obrigatoriedade legal da existência
dessas Comissões. O Senhor Consultor
Jurídico declara que juridicamente
não há eb.itsatariedade da criação das
Coniisaa: e mas ha, necessidade, na
drática, t.e ja estarem elas criadas
no Regid.snlo. O Conselheiro reli-
cio Lemieszek concorda com a. reti-
rada apenas da Comissão de Mérito.
O conselheiro Henrique Alves de Mi-
nas, considera necessária a existência
das Comissões,. apenas propondo al-
teração na Comissão de Compras, que •
passaria a se chamar Comissão de
Orçamento. Posta em votação a con-
veniencia de haver ou não Condssão
Permanente, resolve o Plenário que
deve existir Comissões Permanenies.
O artigo 57 pasta a, ter a seguinte re-
dação: O Conselho terá as seguintes
Comissões Permanentes: - a) Tomada
de Contas; b) Ética; c) Mérito; CD
Orçamento e Compras; e) Projetal •
de Resolução. Foi rejeitada a inclu-
são da comissão de Relações Publi-
cas, no corpo do artigo 57. A alínea
"e" do artigo 58 passa a ter a se-
guinte redação: examinar e emitir pa-
recer sôbre :os	 a
da CONFEA. A alínea "e" do artigo
58 passa a ter a seguinte redação:
tomar conhecimento e emitir parecer
sôbre os Oeçamentos-Programa dos
CREAs, propondo medidas para - a pa-
dronização dos Mearnes A alínea "1"
do artigo 58 passa a ter a seauinte
redação: requisitar ao Presiderite to-
dos os • elementos de 'que necessitar
para a completa e perfeita excelida°
de suas atribuições. O artigo 59 passa
a ter a seguinte redação: "Compete à
Comissão de Ética ersitir parecer sô-
bre os processo encaminhados pelos
CREAs de infração do Código de .ltiett,
elaborado pelas entidades de classe.
O artigo 61 passa a ter a seguinte re-
dação: "Compete à Comissão de Or-
çamento e Compras: a) Mesma reda-
ção; b) emitir parecer 710 processo

_
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de aquisição de materiais permanen-
tes do Conselho e de equipamentos c
instalações; c) (sem alteração) }en-
tram no artigo duas anneas, "d" e
"c", como aditivos,. propoetes pelo
Conselheiro Henrique Alves de Minas,
as quais :dto aprovadas. Feita a leitu-
ia do Capitulo IX, pede-se deseaque
para os seguintes dispositivos: 51, le,
29, C.5, CO, 67, alínea "b" do artigo
Ga, parágrafos 19 e 29 da artigo 71,
artiaos 73, 73, 76, 73, paragrafo e9 da
artigo 78, parágrafo 2 ? do artigo 7e,
artigos 81, 82, 83, parágrafos 19, 29
• 5+ deste mesmo artigo, artigo 84.
Gão aprovados todos os dispositivos
para cs quais não se pediu destaque.
Faseando ao exame dos destaques, é
aproada, para o artigo 63, a seguinte
redação: "A correspondência, preces-
aos, proposições', recursos, consultas,
rcclamações e demais documentas re-
cebidos pelo CONFEA, serão registra-
das no protocolo da secretaria, e en-
caminhados h Presidencia, devida-
mente instruidos, para despacho ini-
ciai. "Em referência a ()artigo Gl, o
Conselheiro Durval Lõbo alude à
conveniência t a designação de revisor
para os processos, alem da relatar.
devend• também aqueles serem dis-
tribuidas do acôrda com urna ordem
pré-estabelecida, não: podendo ne-
nhum conselheiro ser novamente de-
signado relatar antes de distribuição
a todos os demais, o mesmo critario
cabendo na designação do revisor.
Relativamente ao •artigo 61, parágrafo
19, não concorda o Conselheiro Jor-
ge Machado Moreira com a menção

• de "especialização", por que toada os
Conselheiros são rareadas nos assun-
tos que interessam Coneelho eam
diversificação especla.izada. Não con-
corda com S. Exa. o Conselheiro Fe-
licio Lemieszek. Diz o Senhor Presi-
dente que a revisão se faz mediante
pedido de vista. Respondendo ao Con-
celheiro Jorge Machado Moreira, acha
o Conselheiro Henrique Alves de Mi-

• na-e 'que "especialização" significa,
apenas, trato mais frequente do Con-
selheiro com certos assuntos, sem di-
versificação de qualificação profiesto-
nal. Retira o Conselheiro Durval
bo a sua proposta, ficando aprovado
o dispositivo como está. E' aprovado
como está o artigo 05. O artigo CO é
aprovado com esta redação: '0
CONFEA realizará ,sessões extraordi-
nárias e especiais, quando ceinvocadas

• pelo Presidente, ou a pedido de 1/3
de Conselheiros, dentro do prazo de

• 20 (vinte) dias". E' aprovado o artigo
67, Suprimindo-se a expressão "cai
principia . bimestrais". Em relação ao
artigo GO, o Conealheiro solicitante
retira o seu pedido de destaque.'
Quanto ao parágrafo 19 do artigo
'71; O aprovado com a fórmula: "As
retificações constarão em anexo da
própria ata'. O parágrafo 2 9 do mes-
ma artigo é assim aprovado: "A ata,
depois de aprovada, será assinada pa-
lio Presidente e pelos Conselheiros

.presentes a sessão de aprovação". O
artigo 73 é aprovado com a fórniuliv
"que lhe diga respeito ou de: lute-
résse do CONFEA". - Em referência
ao artigo 75, propõe o Conselheiro
José Moreira Caldas, que seja supri-
mido; com o que não concorda o Ple-
nário, ficando o dispesitivo aprova-
do com o acréscimo de "...com a pos-
sive' anteeedenela". O artigo 10 é
aprovado tal como esta. O artiao• 78
é aprovado como está. O parágrafo
89 do artigo 78 é aprovado como está.
Com relação ao artigo 79, parágrato
29, é aprovada a redação tal como
está. E' também aprovada o artigo
90 tal como está. E' aprovado .0 ar-
tigo 81 tal como está. Em relação ao
artigo 83, o Senhr Presidente lem-
bra que o mesmo se esclarece coro
a leitura do item XLII do artigo 37.
Fica o ardo 83 assim redigido. "O
Presidente poderá suspender, em caso
extraordinário, qualquer decisão do
plenário, de acordo com o item XLII
rio artigo 37". Os parágrafos 19 e 2ç
do artigo 83 são mantidos como estão.
O parágrafo 39, por proposta do Con-
selheiro Fausto Alta. Gal, fica assim
redigido: "Após a leitura das, razões

de suspensão da decisão, a matéria a
que se refere a decisão votada será
novamente votada pelo Plenário".
Quanto ao artigo 84, fica aprovada
sua redação, apenas com a modifica-
ção: "... órgãos competentes da
CONFEA". Feita a leitura das Dis-
posições Gerais e Transitórias a acer-
tado que seu preambulo, 'sObre trans-
ferência para o Distrito Federal, cons-
tituirá um artigo dessas Disposições.
Posto esse artigo em discussão, o Cori-
selheiro Joaquim Eertino de Moraes
Carvalho pede que constç de ata sua
opinião contrária ao mesmo, uma vez
que o CONFE é uma autarquia e por-
tanto um órgão de administração di-
reta, descentralizada. Além disso a
lei número 5.194 não dá essa deter-
minação. Em terceiro lugar, continua
era vigor um Decreto do Govêrno Fe-
deral, que determina que qualquer
mudança para Brazilia só seja feita
após autorização da Comissão de Mu-
dança para Brasília, com ordem do
Governo Federal. Os órgãos dè maior
interêsse, cultural e profissional, corno
Escolas e Associações cie classe, etc.,
ainda estão no Rio de Janeiro. As-
sim, acha prejudicial aos interêsses
do CONFEA sua transferência, no
corrente ano, para Brasília. Dada a
palavra ao Consultor Jurídico, esclare-
ce o mesmo que o artigo 183 da Cona-
tituição prevê a transferência para
Brasília, de todos os órgãos federais
que estejam na Guanabara, não fia--
vendo distinção para o CONFF,A. Es-
sa transferência deve efetivar-se tão
logo permitam as condições. O Con-
selheiro Durval • ,Labo propõe essa
transferência em ageisto da corrente
ano. O Senhor Presidente ese7.arece
que a Presidência está providenclando
a doação de terreno para construção
da nova sede do CONFE, em Brasilia
e também moradia para os funcioná-
rios. Posto em votação esse artiga
da transferência para Brasília, o mes-
mo é aprovado tal como redigido. O
artigo 89 é aprovado excluindo-se a
palavra "Interno", deois de Regi-
mento. O Artigo 90 é aprovado ex-
cluindo-se a palavra "absoluta", de-
pois de maioria.. O artigo 91 é apro-
vado excluindo-se a palavra "Inter-
nos", depois de Regimentos. O arti-
go'92 é aprovado tal como está. 'Nada
mala havendo- a tratar, e em face do
adiantado da hora é encerrada a ses-
são, Sendo lavrada a presente Ata que
é assinada pelo Senhor Presidente e
demais Conselheiros.

• INSTITUTO -NACIONAL DE
PREVIDÉNC :A SOCIAL

Relação INPS n9 127-68
• PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N9 355 - de 22.1:68 - Exonera, a

pedido, a contar de 13.9.67 - Leon
Abramoff, n9 614.777, do cargo efe-
tivo de Revisor de Benefício, nível 16
- i9 356, de 22.7.63 - Exonera, a
pedido, a contar de 23.5.68 - Tereza
Maria Silva de Lima, n9 421.014, do
cargo efetivo de Escriturário. nviel 8,

COORDENAM° 1) PESSOAL
NA GUANABARA

N9 434 --" de 16.7.63 - Concede
aposentadoria ,por tempo de serviço
a' Larica Cerealho Aragão, n9 601.379,
Médico, nível '22.

COORDENAM° DO PESSOAL
NO PARANA

.119 33 - de 8.7.68 -- Agrega ao
Quadro de Passeai do Instituto, na
forma das Leis ns. 1.741-52 e 3.780
de 1960, a contar de 21.6.61 conside-
rando-se vago o correspondente car-
go efetivo -- Dirceu Gonçalves cos
Santos, n9 603.219 - Fiscal de Pre-
vidência, nível 17.

COORDENAM° DO PESSOAL
EM PERNAMBUCO

N9 68 - de 1.7.68 - Concede a po-
sentadoria, por incapacidade, a Mar-
lene Teberge de Castro, n9 411.627,
Escriturário ,niael 8,

COORDENApri° DO PESSOAL
• NO RIO DE JANEIRO

N9 64 - de 4.7.68 - Concede apo-
sentadoria, par incapacidade, a José
Carlos Fernandes Vieira ,n9 227.722
- Oficial de Administração, silvei 12;
n9 . 65 de 4.7.68 - Conceda aposen-
tadoria, por incapacidade, a Jorge
Mendes, n9 301.269 - Porteiro, uivei
11 ;n9 66, d3 4.7.68 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade , a Nely
Carvalho Castra, n9 . 504.461 - Ser-
vente, nível 5; n9 67, de 12.7.68 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a JamilAbido n9 302.667 -
Médico, nivel 22; n9 63, de 16.7.68 -
Conceda aposentadoria, por tempo de
serviço, a Theadorina Astuto, núme-
ro 601.490 - Oficial de Administra-
ção , nível 16.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N9 10$ - de 2.7.68 - Eionera, a
pedido, a contar de 1.4.68 - José
Alvarus Saraiva ,n9 705.997, do cargo
efetivo de Auxiliar de Escriturário,
nível 8; n9 110, de 10.7.68 - Exone-
ra a pedido, a contar de 9.9.67 -
Iláe Block, n9 214.540, do cargo efe-
tivo de Atendente nível 7; n9 113, Ca
12.7.68 - Concede aposentadoria,
por tempo de serviço, a Matusalina
Leandro Ferreira n9 201.297 - Téc-
nico de Administração, nível 20.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

ale:DICA
N9 498 - de 22.7.63•- Exonera

Mialzir de Minas Santos, n9 406.616,
do cargo em comissão de Assistente
de Diretor (M), 5-C, tendo em vista
a PT-IPR-260-68, publicada no BS-
INPS/133-68.

SECRETARIA . D0 PESSOAL
le19 287 - de 22.7.68 - Exonera a

pedida ,a contar da 13.7.63 - Eurico
da Silva Marques, n9 409.234, do cas-
em comissão de Assistente Técnico,
5-C, na Assistência Técnico-Adminis-
nisteativa. •

GRUPO nE PLANEJAMENTO E
• COoRDENAÇA0

• N9 20, de • 18.7.68 - Dispensa
Preiss Edwin Lohmat Júnior núme-
ro b00.2e9, da função gratificada_ de
Consultor Médico, 2-F, tendo em vis-
ta sua aposentadoria, conforme PT-
GPL-325-68, publicada no BS/INPS
n9 122-68.

SUPERINTENDÊNCIA EtEe'lIONAL
NA DAMA -

N9 1.593, de 27.6.68 - Exonera a
pedido, a contar de 1.6.68 - José
Américo Rezende, n9 441.804, do car-
go era comissão de Superintendente
Médico (I), 7-C.

SUPERINTE.NntNCIA REGIONAL
• EM GOIAS

N9 526, de 18.7.68 - Designa Er-
nesta Gomes do Nascimento núme-
ro 207.703, para exercer a' função
gratificada de Assessor, 5-F; n9 528,
de 18.7.68 - Torna, sem efeito a
DTS-JaeleS 39-63, que • designati Er-
nesto Gomes do Nascimento, número
207.703, para • exercer a . 'função gra-
tificada de Fiscal (T) 4-F.

SUPE11INTENDÉNC11 REe,IONAL
• EM MATO GROSSO

N9 522, de 8.7.63 - Designa Car-
los Eduardo Maciel E'pamenondas,
n9 '707.018, para exercer a função
gratificada de Chefe do Serviço Mé-
dico (T), 4-F, com as atribuições de
Coordenador • de Assistência Médica
de Cuiabá.

SUPERINTENeetNCIA REGIONAL
NA PARAIBA

N9 416. de 12.7.68 -- Dispensa -
Pedro Honorato Pereira n9 206.298,
da função gratificada de Assistente-
Médico da Superintendência Médica
(C); 5-F, na Coordenação de Assis-
tência Médica; n9 417, de 12.7.68 -

Dispensa Alemar de Luna Freire, nú-
mero 604.401, da função gratificada
de Chefe da Seção Medica (T), 3-F,
na Coordenação Ca Assistência. Mé-
dica; . 119 413, de 12.7.68 - Exonera
-- Francisco Carneiro Braga, te:me-
ro 3C5.646, do cargo em COmIs3ão de
Chefe de Serviço Médico Hospitalar
(E), 9-C na Coordenação de Assis-
tência Meellea; . n9 419, de 12.7.68 -
Exonera -- João Batista Mororó, nú-
mero 472.753, do cargo cm comissão
de Superintendente Médico (I), 8-C,
na Coordenação Ce Assistência Mé-
dica; n9 420 . de 12.7.63 - Designa
- Gentil Carlos de Albuquerque, nú-
mero 415.082, para exercer a função
gratificada d3 Chefe da Seçao de
Processamento de Dados, 5-F; n 9 421,
de 12.7.68 - Dispensa Almira Jer4S-
nima de Sousa, n9 109.940, da fun-
ção gratificada de Chefe ele Serviço
de Administração Geral (B. 4-F, a
Coordenação de Aplicação do Patri-
mónio; n9 422,- de 12.7.68 - Nomeia
Almira Jerônima de Sousa, número,
109.940, para exercer o cargo em co-
missão de Assistente para Assuntos
de Pessoal, 9-C, na Coordena eea de
Passeai; n9 425, de 12.7.63 - No-
meia Guttemberg Galconi ,de Car-
valh , n9 703.43, para exercer o
cargo em comissão do Coordenador
de Assistência Médica, 8-C, na ~r-
aia em Campina Grande; n9 423, de
12.7.08 te- Designa Nizete Comes de
aoae . Ai" "2 rara exercer a fun-
ção' gratificada de Chefe do Servieo
ue aumia.strae.ão Geral (D), 4-F na
Coordenação de Aplicação' do Patri-
mônio.

Secretaria do Pessoal

Relação SP ng 11-68
Portaria tornada sem afeita -e- PT
n. de e1.7.67, ficaudo, em-
seqüentemente, aastabelecidos ao ser-
vidor Joaquim learnaria Ribeiro, nú-
mero. 630.0, 03 benefícios da Lei
n9 1.741-52, a contar de 5.2 62.

Portaria de nomeação tornada sem
efeito, pôr não se haver ver:ficado a
posse, decorrido o prazo ,egai, nu par -
te. referente a - PTO n9 .9•67, Ma-
ria José Cunha Mattos, Serverte, ní-
vel 5, no Estado do Marannão; PTC
n9 63-67, Carlos Augu:to Gouveia
Santos, Atendenee, nível 7, na Estado
da Bahia: PTC n9 90.159, de 2e.12.0O3
Cecilia Ramos Gil, Escriturana, nivel
8, no ratado do Pará; PTC u' 90.013,
de 24.1.66, Conceição de Maria Soa-
res da Silveira e Pedro de Paula
Wanderley,. Escrevente-aea,,uogralo,
nivel 7, no Estado do Plata: PTC
n9 1,464, de 27.10.66, Alvaro Clareira
de Andrade, Escrevente-alatilografo,.
nivel 7, no Estado de Goiás. .

Exoneração "ex-officio" de. Maria
do Carmo Aguiar Valia, n9 22.541,
Enfermeira, nível ,17 no Es ado de. 
São Paulo:

Declaração de vacância, -com fun-
damento na arte '74, inciso VII, da
Lei 1.711-52: Laia Alberto liaa ra dos.
Santos, n9 503.273, Médico, nivel 22,
no Pastado de Sio 2au1o, a zantar de
8.5.63; Alcides Silva, n 9 1 1 6 929, Mé-
dico uivei 21, no Estado de Santa
Catarina, a conaer de 14.3.68; Amaro
Jordão de Oliweira, n9 202.73e, Piscai
de Previdência, nivel 13, rio Estado
do ,Rio de Janeiro, a contar da 15 de
março de de .19e8; João Rabeao, nú-
mero 500.245, Ciciai de Administra-
ção, nível 14, no Estado do tad °ren-
de do Sul, a contar de 5.e G. Ge-
raldo Tavares de Souza, n9 410.427 SN-,
criturário, nível 10, na Auannistra-
ção Central, a ••ontar ale 17.3 68; Mo-
desta Tavares Ribeiro, n9, 259.299,
Prático de Farmácia, uivei 8. Do Es-
tado do Pará., a contar de 9.2.08;
Amélia Ribeiro Ferreira, n9 5aa.557,
Serviçal, nível G, no Estado da Gua-
nabara, a contar de 26.11.67: João
Tomaz Gomes, n9 611.927, Sirvente,
nivel 5, na Administração Central, a
contar de 16.3.68; Solvia Ralello da
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Cunha, n? 203.224, Médico, .nivel 22,
,no Estado de São Paulo, a cantar da
6.2.68; Alberto Vioreira aaaanc:.
mero 400.457, Técnico de Alenintstra-
00; uivei 21, no aatado de aainas Ge-
rais, a cantar de 16.3.68; - .Pane, Tar-
recillas Cortez, ne 301.368, Taco da
Mecanização, niael /g no Est. da de
São Paulo, a contar de 30..i 67; Do-
ralice Curitiba, n9 616.219, Escreven-
te-Datilógrafo, nivel 7, na Es ,ada de
São Paulo, a cantar de 10 ta.57; lo-
lando Estavas dos Santos, n' 3-03.a1l
e Silvio Teixeira neal, n0 105 841, Ato
Xiliar de Portaria, nevai 7, il.) Estado
de São Pau:o, a aontar de ila 12.07 e
31.1.68, respectivamente; Laércio
Marques, n9 616 946, Seryante uivei
5, no Estado de -são Paulo, a cantar
de 14.12.67; Humberto Cara:aro, Ce- .
rar de Andrade, rid 105.-017, Médico,
nivel 22, no Eftado de São Paulo, e.
contar de 11.3.66; Rum /alargues
Graf, no 213.47i ()Miai ae Adminis-
tração, nivel 12, no Estado de São
Paulo, a Contar de 17.2.68; Mano Lo-
tufo n9 309.906 e Nicolau Safatle,
n9 109.509, Médico, nivel 21, no Es-
tado de São Paulo, a contai da_ 8 da
fevereiro de 1968 e 1.4.68, raeaactiva-

'Mente; Carias de Souza Vinhas, nú-
mero 650.344, Dentista, nlvei 20, no
Estado do Maranhão, a cantar de
26.4.68; José Ilrapelli, n9 ,101 118
Técnico de ConaabilIdacla, niael 13,
rio Estado de São Parlo, a cantar de
13.4.68; Celestina Busca, n9 603 Pa7,
Assistente de EnTermagem, naval 13,
rio Estado de Sao Paulo, a cantar da
28.4-,68; Rubens Ortega Araujo, nú-
mero 304.056, escriturário, uivei. 10,
no Estado de São Paulo, a- contar de
1.5.68; Silas Guimarães, n' 605.5C
e Maria Lemos de Freitas n 9 600.447,
Atendente, uivei 1 no Estado de Sã:-
?atai°, a contar. de 15.4.68 e 27.5.63.
respectivamente; David Paliai, núme-
ro 605.682, Servente, uive'! 5, no Es-
tado de São Paulo ,a contar. de 12 de
Abril de 1968.

I NSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO
-

Relação n9 137-68

PORTARIAS DE 23 DE JULHO
DE 1963

O Prealdente do Instituto de Pre-
vidência e Assistênc ia dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o ar tago 17, do Da-
creto-lei n9 2.865, de 12 da dezem-
bro de 1910, resolve:

N O 1151 - Homálcgar a Ordem
Interra de Serviço AAC ne 7, de 12
de julho de 1958, que designcu Pau-
lo Auriala de Flaueiredo, 'Escraveri-
te Da tlóa.rata), /eivai 7, matricula
n 1 . e57.4!e, para substituir, nos
irnne ai rnantas evenenais .Edyvan de
Oliva no cargo, een comissão,
saabo'o a-c, de neateaada da Agên-
a'a nO adatoice da Acra (AAC) do
ca rol ro	 eaminstraeda Central e
(5 .-^ 5a s	 --ais.

1,79 l . e a2 - Retificar. a PaeOaria.
n9 4 . Ç'RS , de 3 de r nvêrnbro ri?, 1950
p • ld -- da na )31' r-9 7-61 e D.O. de

raaa pasea a ter a "seguin-
te --a!reê.a:

ed------aa et nada' de 15- de lu-
r e- a è l a aa ae aaeada cara àattiao

a,' da r	 ).711, da =.°
A e r ça, e ada •ra-eaa

,F • e` a . d a c e -ae) 'a	 "7,"	 at.1
raaaarn

e' e ^ ' ea ' a i e d_raea Cents1 e Cy sãos

ad". -a L. Ca a ^eae a -a).--een'ada
r	 -	 1ea	 -	 areod e `raca a
ad,--e)	 aaa-e, e	 r^erda
a---. a a	 earea-a-
r ^ e' , a -) a a. l aa 1 "a n.o',"flTdee
T e '	 .	 ea "3	 eN‘.

r'""	 -"	 '"', se_videla
aareazda a3 siredecaa

' N9 1.a54 - Harnoloaar a, Resoluçá3
Interna APE - n 9 12, de 1 9 de mar-
ço de 1017, que eleananou Maria de
Latirdes. Madeiras, Escriturário, uivei
10A3, matricula 1.736.3e5, para subs-
tituir Gize:a Arrneli • da • Aralája, • na
Função Gratificada, eimbrdo 16,F, Ca-

Elicarregado da Tonna de Expadien:e
e Ida.ntif:caçãa • XPEY), Ca Sereia°
Médica Lacal (PEle..1), da Ag:anela do
Estado -de Pernambuco, em aaere ina-
pedinientos avena:ais, e dispensou'
Creuea da, Cosa Maaalhãea alecaea
vente Eatilaarafo, nivel 7, matricula
1.035.'79, da mesma Função. .

N9 1113 - Retificar a Parlaria nú-
mero 1.416, de 19 de setembro da,
1967, publicada na BI ne 183-67 ,e1
D.O. de 21:9-67, que paaea a ter a
seguinte re.daçãs:

Exonerar,- a partir da -13-67, da
acôrdo com o artigo 75, nua° I, da
Lei nd 1:711, de 23 de outubro de
1952, e Iracila Lago Paina, matricula
n9 . 1.072.435, do cargo de Escriturá-
rio, nível 8-A, do Quadro da Admi-
nistração Central e Órgãos" Locais."

N9 1.457 `- Dispensa:, a pedido, a
partir de 19 de abril de 1963, Jandira
Augusto de_ Oliveira, Ajudante de
Enfermagem, Temporário,- : matricula
n9 2.233.264, admitida para prestar
serviços no Hospital "Alcides Carnei-
ro", pelo processo n9 93.206-53.

N9 1.453 - Conceder aposentado-
ria, no Quadro cia Administração
Central e Órgãos' Locais, de acôrdo
com o artigo 176, !tem II, combinado
com o artigo .180, alínea a, da Lei
n9 1.711, de-28 de outubro de • 1952, a
Raul Macririlo dos Santos Júnior, no
cargo de Ofiaial de Administração,
nível .16-C, matrícula, n 9 1.900.243,
cem os proventos fixados no simbelo
4-F, correspondente à Chefia da Se-
ção de -Cadastro de Identificação
(PCI), da Divisão de Paris5es e Con-
tribuições (DPC); do Departamento
de Previdência (DP), da • mesmo
Quadro

N9 1.461 -a Dispensar, a pedido, 'a
partir de 1 9 de. junho de 1968, Luiz
Assumpçã) Osório, matricula número
1.674.811, admitido pelo Memo.ARS.
119.3-108-53 - Processo -219 ' 21.271-58,
cámo Médico Cre.denciaia Especial.

N9 1.432 - Exonerar, - a partir de
19 de fevereiro de .1963. de actirdo com-
a artigo 75, inciso da-Lei n9.1.711,
de 28 de outubro do ' 19L2, Walter
Tavares da . Silva, matrícula número
2.103.947, do cargo de Médico, silvei
17-A, • do Quadro, da Administração
Centro e Órgãos Lccaise 	 - •

JUNTA COMERCIAL

DO
DISTRITO FEDERAL

(REGULAMENTO)

Divulgação o9 1.C46

• P2ÇO NCr$ 0,60

A venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n° 1

?ta:mala ' I: Ministério
da Fazenda

Atrnde-se a pedidos pelo; serviço
d: ReernMlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

DEPARTIMENTO. DE ASSISTÊNCIA
ORDEM dellz: aSenVICC) N 7 DA-25,

DE 19 Ld2 JII:leTO DE 1093
O Dilatar da DanaataMenta .de

Assistancia, ueronia da 3 Etta-S atri-
bulas, tanda em ',Ia o disposto
1e.a3 Inznardas ne 75-56, raaalve:

Arte 19 Eaalgreer Noreria Porto
E3rarainel1i„ Eecriaireada nivel 8.
matricula n9 1.9-11.Gaa. .pardea Mana-
ra 5.907, paaa- su;aseinair Yara
<:Ira, na Furão Gratialcaaa, sana
balo 16-F, da Encarreanda da Tur-
ma de AdmInistanada (ASN), d3
,aeaviao as Estatística 	 (APS1,
Divisão de Parquinas (DP), do
Departamento de As.asterada (DA),
_em SEUS impedimentos: evantuaís.

Art.	 29 aleevagar a Resolução
niunero DA-53, de 11-12-1967.

Relação n9 133-63
PORTARIAS DE 21 DE JULHO

DE 1967	 .
O Presidente do Instituto de Previ-

dência. e Assistência dos Servidores
do Estado, usandã da atribuideaa cue
lhe confere o artigo 17, , do Decreto-
Lei n9 2.865, , de • 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.467 - Dispan.sar Maria Ro-
cha da Rosa, Laboratorista 	
P,1602.8-A, ponto ne 2:337, matricula
n9 1.912.084, da, dança., gratificada
16-F, de P/antonistado Servia° Auxi-
liar, de Diagnóstico e Tratamento -
Laboratório de Anállsea Clinicas
SMA-L. da Divisão Médica - HSM.
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

N9 1.a68 Desta-133r Fnock Figuei-
redo, Laboratorista P-1602..9-B. ponto
n9 3.311, matricula n 9 1.753.931, pa-
ra exercer a .função gratificada 16-F.
de Plantcnista do Serviço cAuxiliar de
Diagnóstico e Tratamento - Labo-
ratório de Análises Clinicas -SMA-L,
da Divisão Médica"- laSM, da ' Par-
te Permanente do Quadro do Ilo.epl-
tal dos Servidores do Estado.

N9 1.469 - Homologar as Ordens
Internas de Serviço, abaixo relacio-
nadas, da Agência dá Estado de São
Paulo (ASP), com a dlsnmsa e de-
alenacão de titulares de Função Gra-
tificada:

0.I.S."-- n9 49, de 2,2,6.68 - Dis-
pensa, a pedido, Antonio Arauto Ne-
ves da Silva, Médico, nival 21-A, ma-
tricula 1.382.325, da Função Gratifi-
cada, símbolo 2-F, de Chefe do Ser-
viço .Médico Local (SPM);
O.I.S. n9 51, de 24.6.68 - De-

signa Plinio Brasil Fi lho, Medico ni-
vel 21-A, matricual 1.793.512, para
exercer a Função Gratificada, símbolo
2-F, de Chefe do Serviço Médico 'Lo-
cal (SPM).

NO 1.470 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço ASP-n9 50, de 24
de junho de 1968, que dispensou Pil-
do Brasil Filho, Médico, nivel 21-A,
matricula 1.793.542, de substituto
eventual de Antonio Araújo Neves da
Silva, na Função Gratificada, sienba-
aa 2-F, de Chefe do Serviço Médico
Local (sPM). da Agência do Estado
de São Paulo. - Tareisio Maia,
Presidente.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

CONSELHO DELIBERATIVO
AutuadosaaFlávio de Manetas Pra-

do (Usina Fortuna) e Irmãos Paes
Mendonça.

Recorrente: "Ex officio" Segunda
Turma de Julgamento. 	 _

Processo : A. _I. 174-64 --Estado
de Sergipe.

Simples indícios ndo constituem
fundamento para imposicclo de
multas.

ACÓRDÃO N9 71
Vistos, relatados a discutidos êstes

autos em que são autuados Flávio de
Menezes Prado, proprietário das Usi-
na Fortuna e a firma Irmãos Paes
de Mendonça, localizados nos muni-
cípios de Divina Pastora e Itabaiana,
Estado de Sergipe, por Infração, o
primeiro, aos artigos 19 § 29; 29 c/ca

SERVIÇO DO PESSOAL
Apostila

SGP. n.o 220, de 3.7.68	 A cne-1
Ia Scrviça da Pessoal (SGP), ten-
do em vista o despacho do Se. Pre-
animei% exarado no processo ora o-
:aliando sob o n.9 62.321-65, declara,
aaaa te-dos- os efeitos que fica Meti-
vada no carga d-r Ta-sai:ira:ao Auxi.-
dar, 'de 1.9 Categoria, "adaMa excea
"ente", a partir de 17.7.6?, de acara

cean o artiao 51, da Lei n 9 4.242,
17.7.63, - panacada no D:aria

cà.z1 cie 18.7.93, o sa.rvidar Nilean
eacraire)'da Almeida, 'matricula número
a.130.720, na-meada iaa forma da ali-
'ira a. inciso IV, artigo 12 da Lei
n.9 1.711, de 28 da outubro de 1952,
nela Portaria n. 9 2.1.93, de 30.5.62.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 19 de julho de 1368

IIBP - 18.486 - Pedro Pereira de
Andrade - Maranhão --- Indefiro a
habilitação de fls. 2, por falta de
amparo legal.

HBG - 47.598	 Ismair Marques
- S. Paulo. -- Indefiro as habilita-
^5es dcs enteados Maria Eugen:a,
Álvaro e Mário, e conseqüentemente
euspenda-se a pensão aue vem sendo
caga aos mesmos, uma vez que não
tem amparo em lei.	 •

Prcc. n.9 21.488 - Arthur Marque%
-- Paraná. -- Indefiro o pedido de
destinace.o de fls. 1, por falta de ama
:aia legal.

Prete . n.9 3 0a1-62 - Abel Rafael
Pinto - Saranha. - Indefiro o raa
querimento de fls. 10, formulado pelo
ST Abel Cafelai Pinto, face ao dis-
?esto na 0.5-DP-1-66.

Proc. na 25	 - Jaries França
Martins Espirito- Santo - Inaa-
eiro o pedoic da fls. 2, formulado
aelo Sr. Janes França Martins, por
fa ta de am-aro

Proc. n.9 2.881-6'1 - Alberico An-
a nes de ()liana - GB. - Indefiro-
a requerido a -fls. 2.

Em 23 de julhc. de 1968
HBF - 20.a54 Hernani Madurei.
- Estada do Rio. --- Face à Coa..

elusão da DPS, mantenho o despacho
recorrido.

HBF - 17.725 -- Francisco Ribeiro
Gomes - GB - Face ao parecer da
10 PPR e aonciasaa da DPS, Indefiro
as habilitações da fls. 2 e.3,, por fal-
ta de amparo iegal. •

HBF - i5.000 - Conceição Goma
-, Ra G. Sul - Face ao paaccei
ia 2a Procuradoria e conclusão da
DPS, homologo a nabilitagão de D. '-
Maria Angeilca dos Santos, à pensão
mensal vitabala na qualidade de coma
aanheira equiparada a çanjuae, nos
térinos do Decreto-lei )3.9 7.435-45.

HBF - 43.931 -- Lino Alves da Al-
buquerque - GB - Homobem a
habilitação cie D. Doracila Paazeres, à
nensão mensal vitalícia na qualidade
de companheira equiparada a cana
luge, tios tarenos do - Decreto-lei nú-
mero 7.485-45.

HBF e- 25.567 - 011implo Machado
._. GB. - Indefiro a habilitação de
Teumynger, por falta de amparo
legal. •

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E Do / COMÉRCIO
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' 03 artigos 64 - 65 - 39 do Decreta-
' lel :19 1.831 de 4 de dezembro de 1939;

e 'o segundo, aos artigos 145 - 146 e
25 do Decreto-lei 3.855 de 21 de no-
vembro de 1941, mais o artigo 63 do

" Decreto-lei n9 1.331 de 4 de dezem-
bro de 1939, sendo recorrente a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva (atual Conselho
Deliberativo) do Instituto do Açúcar
e do Alceei. •

Considerando que não eoneta dos
autos, provas suficientes para earac-
terizar as infrações arguidas;

,Çonsiderando o parceer da Procura-
doria Jurídica;

'Considerando que a Segunda Tur-
ma de Julgamento bem apreciou a
matéria, -

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo
do Instituto do Açúcar e 'do Álcool,
em negar provimento ao recurso "ex-
officio" para o efeito de confirmar a
decisão recorrida catre julgou o auto
Improcedente, uma vez qae simples
indícios não podem constituir funda-
mento para impoi i çãe de multas.
Intime-se,. registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Alceei, aos dezessete dias do mês
de julho do ano ele mit novecentes e
sessenta e oito. -- Fiancisc3 Elias
da Rosa Oiticica, Presidente. - Jua-
rez Marques Pimertel, Relator.

Fui presente: .Rottrge de Queiroz
Áma, •Procurador-Gera Subatituto.
Parecer do Dr. Inccurador. - Pe-

la improcedência do recurso ex offi-
cio.

Em 2 de abril de 1968. -.Hélio
Pina.

CONSELHO DELIBERATIVO
ACÓRDA0 N9 72

Recorrente: Destilaria São Paulo
, de José Martins Carvalho.

• Autuantes; Manuel Fernandes Dias
e outro.

Processo; A. I. 210-54 - Fstado de
• &Ao Paulo.

E' de se arquivar • o preceno
quando a multa é mferior a ....
NCre 20,06.
ta, relatados e discutidos êstes

eu •3 em que é RecJrrente a Destila-
ria Sao Paulo de José Martins Car-

. !mana do Municapio de Garça, Esta-
do de Sãopaulo, pos infração ao ar-
tigo 69 da Resolução n9 807-53 e 19
da Resolução n9 787-53 e art. 49 da
Resolução n9 807-53 combinado com
o artigo 19 e seus parágrafos P c 2Ç
do Decreto-lei n9 5.998, de 18 de no-
vembro de 1943, sendo Recorrente,. a
Segunda Turma da Julgamento da
Comissão Executiva (atual Conselho
Deliberativo) do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

Considerando que a multa imposta
à autuação não atinge o mínimo es-
tabelecido no art. 13 do Decreto-lei
219 308, de 28 de fevereiro de 1967;

Considerando que, no tocante a
aguaedente recebida desacempanhada
de documentos, • os julgadores de 1,

Instância decidiram com justiça,
Acordam, por unanimidade, os

Membros do CO/inibo Deliberativo do
Instituto do açúcar e do álcool, em
negar provimento ao recurso volun-
tário, mantendo-se a decisão de pri-
meira Anstância, arquivand.o-ee, no,
entanto, o processo tendo em vista 'o
artigo 13 do Decreto-lei n9 33 de 28
de fevereiro dne 1967. latime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.	 .

Sala das Sessõ.'s do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
de Álcool, aos dezeesete dias do mês
U.ê julho do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. - Francisco Ellas . da
Rosa Oiticica, Presidente. -- Jiiarez
Marques Pimentel,,Relatoi.

Fui presente: Rodrigo. de Queiroz
Lima, Procurador Gera! Substituto.

Parecer do Dr. Procurador. - "De
acórdo, pelo arquivamento. -

Em 7 de novembro de 1967. - Hé-
lio Pina,

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

PORTARIAS DO PRESIDENTE
DA DIRETORIA

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

PORTARIAS DE 15 DE JULHO
. DE 1968

N9 982 - Fazer cessar os efeitos
da Ordem P. 67-1.308, de 3 de agós-
to de 19.67a que designou o Fiscal, sil-
vei 16, Ovídio Padula, para respon-
der pela função gratificada de Cheze•
da Seção de Fiscalização da Agência
de Recife, símbolo 8-F, devendo, em
conseqüência, o referido servidor re-
tornar à 'Agência de São Paulo, sua
sede de origem.

N9 984 o- Tendo em vista o que
consta do processo na 25.857-68, de-
terminar que os efeitos da Ordem
P.68-937, de 3 de julho de 1968, pas-
sem a vigorar a partir de 31 de ju-
lho de . 1968.

N9 983 - Baseado no artigo 164,
inciso 1, do Estatuto dos Funcioná-
rios do IBC, e tendo em vista o que
consta do processo n9 5.771-63, apo-
sentar, compulsoriamente, a partir
de 2 de janeiro de 1968, o Fiscal, ni-
vel 12, Luiz Campelli Russo, da
Agência de Curitiba, de acôrdo cem
o artigo - 67, do citado Estatuto, me-
dianb a percepção dos proventos
proporcionais a 15 (quinas) anos de
serviço, à razão de 15/30 (quine
trinta avos), calculadcs sôbre as
vencimentos • do nível 12, acrescides
de 1 (um) qtlinqüenio na ' base de
5 ea (cinco por • cento) e de 1339
(hum trinta avos) por ano da últi-
ma gratificação percebida pelo ner.
cicio em Legime de Tempo Integral
e Dedicação Exclusiva. 	 .

N9,989 - Tendo em vista os,autos
do inquérito •administrativo manda-
do instaurar pela Ordem P. '6J-903,
de 21 de maio de . 1966, e no uso
das atribuições que lhe são conferi-
dae pelo artigo 15, n9 6, da Ui nú-
mero 1.779, de 22 de dezembro de
1952, aplicar ao indiciado Sylvio
Meirelles Guimarães, a pena de cas-
sação de aposentadoria, prevista n6
art. • 185o VI, .consoente o prescrito
nA artigo 186, por haver transgre-
dido as disposicães centidas nos ar-
tigos 178, III, IV, e VI, 179, IV, IX
e :• 91, I do Estatuto dos Funcioná-
rios do lhe . Depois de feitas as r.
tações • devideua nos setores compe-
tentes e cientificado o indiciado des-
ta decisão, remetam-s os presenteá
autos à autoridade competente para
ção da responsabilidade criminal do
indiciada. . qus constitutivas de
ilícitos penais, promovendo-se, ainda,
por intermédio da Procuradoria Ju-
rídica as medidas • legais necessárias
ao ressarcimento dos prejuízos • cau-
sados ao patrimônio da Autarquia.

N9 P53 Tenro em vxista o •)te
consta dos autos do • nquérito Admi-
nistrativo mandado instaurar • pela
Ordem P. 66-796, de 19 de junho de
incG. (prvrÁsr,0 ns, 43.279-63), e' no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 15, n9 6 da Lei n9
1.779 de 2e de dezembro de 19ça,
aplicar ' aos indiciados, Fiscal, nível
12 Hildebrando Francisco de Ass5s e
Fiscal nível 12, Gerson Cabral de
Cerqueira, a pena de demissão, na
conformidade do estatuído no artigo

MYNISTERIO
E EN

• COMISSÃO NACIONAL
RESOLUÇAO

A comissão Deliberativa da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear,
usando das atribuições que lhe confe-
re a Lei n9 4.118 de 27 de agôsto

91 X, por infringência das disposi-
ções do artigo 179, PY do Estatuto dos
Funcionários do ` /BC. Depois Cu fei-
tas as anotações devidas nos setores
competentes, cientifique-se 04 indi-
ciados do inteiro teor desta eleciaão.

N9 997 - "Dispensat da função gra-
tificada de Chefe da Serviço de Ad-
ministração da Ageecia de Belo Ho-
rizonte, símbolo 3.F, o Fiscal nível
12, Paulo Augusto do Amaral, e de-
signa para a .vaga decorrente o Es-
criturário, nivel 19, Yvone Grossi.

N9 998 - Dispensar da função_gra-
iáficada de Chefe da Seção dd. Pes-
soal do Serviço de Administração da
Agência de Belo Horizonte, 3 inaole
5.P, o Escriturário, nível 8, Dulci-
da Ephigênia de Almeida Gomides,
e designa para a vaga decorrente, o
Escriturário, nível 8, Maria do . Ro-
sário Aguiar.

N9 999 • Dispensar da função
gratificada • de Chefe da Seção de
Material do Serviço de Administra-
ção da Agência de. Belo Horizonte,
símbolo O le o Fiscal, nível 12 Ola-
vo Alves Aquino, e designa para a
vaga decorrente o Classificador ní-
vel 14, Oswaldo da Silva Berges.

N9 1.000 - Dispensar ,da função
gratificada de Chefe da Seção de
Conferência de Contas e 'Fretes do
Serviço de Armazéns e Estoques da
Agência de Belo Horizonte, simbelo
5.F. o Técnico de Contabilidade. ní-
vel .13a Maria Elisa Paiva Carrara.

N9 1,001 - Dispensar • da falleão
gratificada de Chefe da Seção de Es-
toques e Editais do Servira de Ar-
mazéns e Estoques da A'eêncla
2eir Horiwiltc, nimbelo 5.F. o Técni-
co ode Contabilidade uivei 13; Clarin-
da Gama Cateb, e demena para a va-
ga decorrente Mar i a Elisa Paiva Car-
rara.

N9 1.002 - Investi: na função gra-
tificada de Chefe da Seção de Con-
ferência de Contas e Fretes do Ser-
viço de Armazéns e Estoques da Agên-
cia de Belo Horizonte; símbolo 5.F,
o Datilógrafo, nível 7, Maria Virgí-
nia Trines Aluotto.

PORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1963	 .

N9 1.006 - Ateadendo à solicita-
ção contida no rádio SP. 633-68 dis-
pensar da função gratificada de
Chefe da Seção de Fiscalização da
Agência de São Paulo, símbolo 5.F,
o Fiscal, nível 16 Henrique Ernesto
Dessart, a partir de 11 de julho de
1968 ê a paréir da mes-
ma data; na função gratificada de
Chefe do Serviço de Fiscalização da
referida Agência, símbolo 3.F. /

N9 1.007 - Atendendo à solielteçU
contida no rádio SP. 02348, inves-
tir na função gratificada de Chefe
da Seção de Fiscalização da Agência
de São Paulo, símbolo 5.F, o Fiscal
de Comercialização de Café, nível 16,
Silas do Amaral Prijone a partir de
11 de julho de 1958.

N9 1.008 - Atendendo à solicitação
contida no rádio SP. 633-68, desig-
nar O Classificado" , de Café, nível
16, Eugênio Paulo Leconte, da Agên-
cia do Rio, para responder pela fun-
ção gratificada de Chefe do Serviço
de Classificação da Agência de Sã o
Paulo, - símbolo 1.F, mediante a
percepção das vantagens regulamen-
tares, a partir de 11 de tulha de 1968
- Caio de Alcântara Machado, Pre-
sidente.

DAS MINAS
ERGIA
DE ENERGIA NUCLEAR

trabalhos de prospecção minera/ na
Sedimentax Plata-Maranhão, le-

vados a efeito pelo Departamento de
Exploração Mineral, resolve: .;

1. Autorizar a criação de um orga.
nismo executivo. denominado "Distri-
to do Nordeste)", subordinado direta.
mente ao Departamento de Exploração
Mineral.

2. O "Distrato" terá uma estrutura
técnica e administrativa, compatível
com a natureza do trabalho.

3. O "Distrito" terá uma Chefia
com delegações de competência indise,
pensáveis ao tipo de trabalho a ser
desenvolvido no Bacia Sedimentar
PI:mil-Maranhão, com o objetivo do
evitar maiores obstáculos protelatórios.

4. O organismo executivo terá uma
estrutura tal que lh epermita no casei"
de um convênio com outro país. rece-
ber orientações técnicas procedentes
de organismo normativo por ocasião
de' estabelecimento de tal convênio.
• Esta ReSoluçãe entrará em vigor na
date: de sua publicarão, revogadas os
disposic8es em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1968.
- Uriel da Costa Ribeiro, Presidente;
Paulo Ribeiro de Amido, Membro;
licrvásio althrtarkes de Carvalho,
Membro: José Raymundo de Andrade . .
Ramos, Membro.

RESOLUCAO - CNEN - N9 5-68
A cmissão Deliberativa da Com!s a .

São Nacional de Energia Nuclear
(C1SEN), usando elas atribuicões que
lhe contem a Lei n9 4.118 de 27 de
agdsto de 1262 e de acArdo com a le-
cisem adotada em sua 289a sessão. rea-
lizada em 12 de julho de 1968, resolve
baixar e aprovar com a Presente, as
"Ncrmas Provisórios de Funcionamen-
tee do Distrito de Nordeste", na forma •
abaixo:

3 -- O Distrito do Nordeste terá seis
sue. responsabilidade . a .prosneceão de •
minerais: radioativos na bacia Piauí.
-Maranhão.

II -será reaido por Normas Admi.
nistrativas Próprias e sua direeão cea
berá a um Geólogo com astatus" de
Chefe de Divisão. nomeado nelo Pre-
sidente di Cemissão NaMonal de.
Energia Nuclear, per indicn een do Dl.
retor .do Departamento de Exploração.
Mineral.

IIT - Será subo/alterei° diretamente
ao Departamento . de Explorarão
Mineral tara todos os assuntos técni-
cos a êle .nertinente.	 •

	

IV -- O Distrito do Nordeste será 	 .
ELSSiril constituído:
• Chefia	 -

Assesoria Técnica
Setor de Unidades de Campo
Setor de Serviços Técnicos AUxin

res
Setor de Administração
Secreferia.
V	 Da comp, etencia ' dos 6rgãos:

, Chefia .
A ala aorripete:

Planejar, enordenar e fiscalizar t0-.
dos os trabalhos de orr' .m t(çrnica e
sege In do orionta o do Dee :Iriam ente
de Benlerarão Mineral.

Reallear o programa de nrosnecrão
dos, deposites de minerais rarlinativhá

sren sob sua :feriai	 nodondo
',are 1,s4 contratar, emntritar e
amoreitor para emoicriner srvfe,eta, o
neMOAT e PR CYPTTrP ,RR PRnre/n119rMi55
r? e sonclaerens nresnrc ,-ão oArca e-,bartnra de ralerlas.

Mini/listrar e cnorrlanar fedes da
•4alaais servireS achniri trativos. In-

r tusive o servir(' mArlion_hosnitala.r,
,frars,s de rrne4rtfrq , s"e!wrI rin PR tinr-+
mas lá	 r.on Cnni co.10

ionn1rergia 
N"1".r._Nomear e rla.. mar rara PR dr-vidaS

fimolloS o ponoal técnico e adminisa
tia, tive. .

senseleeee. tuntam ente, com a na-.
mde nfon, as firmas com mana-

"1ød' Tértnienif.14,,o"rek ("4"- p -o," de
^"ecx3tor os servicoo de condoerem
--rmiecção aérea e abertura de ;rale.

CNEN N9 4-68 .
tecia em sua 286 a sessão realizada em
28 de maio de 1968, e Preocupada em
dar a devida prioridade às pesquisas
de urânio no Brasil, estudando uma

1962, e de acórdo cora a decisão adoI forma de tornar mais eficientes osrigs.
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,	 Assessoria técnica
•• São sua atribuições:

Mdar e , propor o Programa de
trabalho.
- Analisar o desenvolvimento do Pro-
grama e sugerir modificações.

Fiscalizar o desenvolvimento cb
Peog,rama.

Pessoal constituinte

Geólogas. e Técnicos Especialistas do
Distrito designados pela Chefia,

Geólogos 	 e Técnicos Especialistas
que trabalham *junto ao Distrito, per

de Convênio.
S:tor de unidades de campo

A êste Setor compete executar se-
gundo programação da Assessoria Téc-
nica:

Prospecção Aérea.
Geplogia Estrutural

1. Se ndagens
Interpretação dos resultados

Fisealizaçáo dos serviços executados
pelas Emprêsas especializadas.

Fiscalização dos contratos firmados
com as mesmas.

Setor de serviços Técnicos
auxiliares

Éste f.le,tor será lotado pelo Pessoal
enecializado em Eletrônica, Radiome-
tria, Geoquimiea, Sedimentologia, Pe-
trograf ia, Preparação de Amostras e
Desenhista.

Serão suas atribuições:
Apoie total 'às necessidades do Se-

tor de Ur?ades de Campo.
Manutenção do Equipamento Ele-

trônico do Distrito.
Prepararão de Amostras.
Prosneccão Geoquimica.
Análises.

Setor de administra çdo
A êle compete:

Coordenar e supervisionar, segundo
as normas traçadas pela Chefia, todos

os serviços administrativos do Dis-
trito.

Controlar a admissão e dispensa,
férias, licenças e demais providências
relativas a Pessoal.

Receber, armazenar, distribuir e
controlar todo a material permanente
e de consumo do Distrito.

Controlar as viaturas providencian-
do a manutenção das mesmas.

Manter um serviço de limpeza per-
manente das instalações.

Receber es récursos que Jhe forem
distribuidos, efetuar os pagamentos las
desusas com pesseã, material e de-
mais despeeas do Distrito e preparar
as restacões de contas respectivas
obedecendo tôdas às Normas vigentes
da Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.	 .

Elaborar contratos com firmas espe-
cializadas em servicos de sondagens,
prospeccão aérea, abertura de galerias
e outros e submeté-1 s, prèviamente,
à aprovação da Chefia.

Secretaria .
A Secretaria estarão afetos os

guintes serviços'
Secretariar a Chefia.
Receber, protocolar, distribulie re4

mete_ e arquivar os documentos e a
correspondência interna.

Transmitir e receber as comunica-.
ções utilizando-se de todos os meios de
comunicação a seu dispor.

VII — As presentes Normas Provia&
rias, estão sujeitas a revisões periódi-
can para atualização à medida que _a
Chefia julgúe conveniente.

Tôdas as modificações serão apre,-.
sentadas à Presidência. da Comisáo
Nacional de Erergia Nuclear que as
submeterá à Cemissão Deliberativa.

Rio de Janeiro 12 de Julho de 196a.
Paulo Ribeiro de .Arruda, Membro:

"(Mel da Costa Ribeiro, Presidente:
.resé Ra.,Imun'clo de Andrade Ramos,,
Membro: Hervásio GutinaraeS de Car-
valho, Membro.

ASSESSORIA
TÉCNICA

D E M

DISTRITO
DO

NORDESTU

,(CHEFIA)

SETOR-

DE

ADMINISTRAÇÃO

SETOR

DEDE

UNIDADES DE CAMPO

SETOR DE SERVIÇOS

TÉCNICOS AUXILIARES

PREÇO_ DÊSTE EXEMPLAR - 1•1C4 0,16.

SECRETARIA


